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Art. 3° O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará 
o infrator às penalidades previstas nos arts. 56 e 57 da Lei n° 8.078. de 
11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor. devendo a 
multa ser revertida ao Fundo para as Relações de Consumo. 

Art. 41  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 18 dias do mês de dezembro 
de 2019; 198° da Independência. 131 1  da República e 311,  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N° 3.626, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionârias 
de serviço público de energia elétrica a inserir em 
suas faturas de consumo mensagem com informações 
sobre a tarifa branca. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1' Ficam obrigadas as concessionárias de serviço público 
de energia elétrica do Estado do Tocantins a inserir, em suas faturas de 
consumo, mensagem informativa a respeito da tarifa branca. 

Parágrafo único. A mensagem de que trata o caput deste artigo 
deverá conter 

- a frase Reduza o valor da sua conta, escolha a tarifa branca"; 

II - o sitio eletrônico da concessionária, especificamente o Iink 
que traz todos os detalhes sobre a tarifa branca: 

III - o número do telefone da concessionária de energia elétrica, 
para sanar as dúvidas do consumidor, a respeito da tarifa branca. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de dezembro 
de 2019: 198° da Independência. 131' da República e 311' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N° 3.627, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Institui o Selo Empresa Incentivadora do Primeiro 
Emprego no âmbito do Estado do Tocantins. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 Institui o Selo Empresa Incentivadora do Primeiro 
Emprego, a ser concedido á pessoa jurídica que disponibilizar 20% (vinte 
por cento) de suas vagas funcionais á contratação, por um período mínimo 
de doze (12) meses, de jovens entre 18 a 25 anos. 

Parágrafo único. Constarão no selo a identificação do agraciado 
e o número e a data desta Lei, além dos dados característicos do selo. 

Art. 2° A pessoa juridica agraciada com o selo poderá utilizá-lo 
na divulgação de seus produtos e serviços. 

Parágrafo único. O prazo de validade do selo será de um ano. 
a partir da data de concessão. 

Art. 31' O selo será concedido nas seguintes classificações: 

- Empresa Incentivadora do Primeiro Emprego - Parceira: à 
pessoa juridica que efetuar as contratações previstas no artigo 10  desta 
Lei sem obtenção de nenhuma isenção fiscal dos Governos Federal e 
Estadual: e 

Ii - Empresa Incentivadora do Primeiro Emprego - Responsável' 
à pessoa jurídica que efetuar 50%(cinquenta por cento) das contratações 
previstas no artigo 10  desta Lei com pessoas com deficiência, egressos 
do sistema penal ou sob supervisão do Judiciário Estadual e de centros 
de recuperação. 

Art. 4"Apessoa jurídica agraciada receberá o selo do Governador 
do Estado ou de seu representante, bem como terá seu nome divulgado 
nas páginas oficiais do governo, em Iink criado para divulgar o programa. 

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de dezembro 
de 2019: 1980  da Independência. 131° da República e 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N° 3.628, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Obriga as empresas concessionárias de serviços 
públicos a fornecer aos usuários deficientes visuais 
fatura de serviços em linguagem braile. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 1  Ficam as empresas concessionárias de serviços públicos 
que atuam no Estado do Tocantins, obrigadas a fornecer aos usuários 
deficientes visuais fatura de serviços em linguagem braile. 

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no caput 
deste artigo as concessionárias deverão divulgar permanentemente aos 
usuários a disponibilidade de tal serviço, visando constituir um cadastro 
especifico para estes clientes. 

Art. 2 O portador de deficiência visual deverá efetuar a 
solicitação junto à empresa prestadora do serviço, onde será feito o seu 
cadastramento. 

Art. 3" O descumprimento do disposto na presente Lei ensejará 
multa de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da última fatura, 
que será revertida em favor do usuário em forma de desconto na fatura 
posterior. 

Art. 4 As empresas abrangidas por esta Lei terão 60 (sessenta) 
dias para adequação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6 Revoga-se a Lei 2.017, de 26 de fevereiro de 2009. 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 18 dias do mês de dezembro 
de 2019: 1980  da Independência. 131' da República e 31,1  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 


